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As recentes alterações na Resolução nº 303/2019 pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
visam aprimorar a gestão de precatórios no Judiciário brasileiro. Essas mudanças têm como
objetivo alinhar as normas às Emendas Constitucionais nº 113 e nº 114, trazendo impactos
significativos para o sistema judiciário e os credores. Nesse sentido, a operacionalização dos
pagamentos de precatórios é um dos principais motivos dessas alterações, garantindo maior
segurança jurídica tanto para os tribunais quanto para as partes envolvidas.

A revisão da resolução busca uniformizar procedimentos,
reduzir ambiguidades e assegurar que as recentes
emendas constitucionais sejam efetivamente
incorporadas às práticas judiciais. Com a padronização
proposta, espera-se uma maior eficiência na tramitação
desses processos, diminuindo o tempo de espera para os
credores e facilitando o cumprimento das obrigações por
parte dos entes devedores. Além disso, a uniformização
de procedimentos contribui para a transparência e
previsibilidade das ações judiciais relacionadas aos
precatórios.

Teto dos precatórios é desafio

A implementação de um teto anual para despesas com precatórios até 2027, conforme
estabelecido pelas Emendas Constitucionais nº 113 e nº 114, tem gerado debates sobre seus
impactos nos credores e na efetividade das decisões judiciais. Por um lado, o teto busca
equilibrar as finanças públicas, evitando desequilíbrios orçamentários significativos. Por outro,
há preocupações de que essa limitação possa atrasar o pagamento aos credores,
comprometendo a eficácia das decisões judiciais e gerando insegurança jurídica. Estudos
indicam que, sem alterações, o problema poderá se agravar a partir de 2026, com uma possível
“bomba fiscal” de R$ 200 bilhões em 2027.
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As mudanças normativas representam um avanço
significativo na busca por maior eficiência e
transparência na gestão de precatórios. A padronização
de procedimentos e a incorporação das emendas
constitucionais demonstram um compromisso do CNJ em
aprimorar o sistema. No entanto, ainda existem desafios
a serem enfrentados, como a necessidade de garantir
que o teto de gastos não prejudique os direitos dos
credores e a efetividade das decisões judiciais.

Além disso, é fundamental monitorar a implementação
dessas mudanças para identificar e corrigir eventuais
lacunas que possam surgir, assegurando que os objetivos
de eficiência e justiça sejam plenamente alcançados. Em
suma, as alterações na Resolução nº 303/2019 pelo CNJ
representam um passo importante para o aprimoramento
da gestão de precatórios no Brasil, trazendo benefícios para o Judiciário e para os credores.

Embora as novas regras se demonstrem promissoras, é fundamental continuar acompanhando
os desdobramentos dessas mudanças para garantir que eventuais desafios sejam
adequadamente enfrentados.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2025-fev-08/cnj-e-as-novas-regras-para-fortalecer-a-gestao-de-precatorios/
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